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RESUMO

O objetivo do estudo foi analisar as notificações de violência contra mulher no 
SINAN, antes e durante a COVID-19, no estado do Rio de Janeiro. O estudo quan-
titativo utilizou dados do SINAN, extraídos do DATASUS, organizados em dois biê-
nios: 2018–2019 e 2020–2021. Foram eleitas 16 variáveis da ficha de notificação e 
realizadas análises de frequências simples e relativas, e teste qui-quadrado com 
nível de significância de 0,05. Os dados apresentaram diferenças estatisticamen-
te significativas na distribuição de grande parte das variáveis, mas o panorama 
geral foi similar entre os biênios: agressão por parceiro/a íntimo/a, ocorrência 
na residência e casos de violência física foram os mais presentes nas notifica-
ções. Houve aumento de notificação para mulheres de raça/cor da pele preta, 
gestantes, casos com suspeita de uso de álcool pelo/a agressor/a e violência 
psicológica/moral. Os resultados podem apontar caminhos de prevenção e pro-
teção de mulheres no contexto de novas emergências sanitárias.

Palavras-chave: Violência de gênero; Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação; Sistema Único de Saúde; COVID-19

ABSTRACT

The aim of the study was to investigate the profile of gender-based violence be-
fore and during the COVID-19 pandemic in the state of Rio de Janeiro, based on 
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SINAN’s notifications. This quantitative study utilized the database of SINAN, ex-
tracted from DATASUS, and organized in two biennia: 2018-2019 and 2020-2021. 
Sixteen variables from the notification file were chosen, submitted to simple and 
relative frequencies analysis, and chi-square test with a significance level of 
0,05. The data presented statistically significant differences in the distribution 
of most variables, but the overall setting was similar between the two biennia: 
intimate partner aggression, domestic occurrences, and physical violence were 
the majority on the files. The notifications for women of color, pregnant women, 
and cases associated with alcohol abuse and psychological/moral violence in-
creased. The results can point out pathways of prevention and protection of 
women in the context of new sanitary emergencies.

Keywords: Gender-based violence; Health Information Systems; 
Unified Health System; COVID-19

INTRODUÇÃO

A violência de gênero contra mulheres (VCM) é uma importante questão de saúde 
pública, estimando-se que 1 a cada 3 mulheres sofrerá algum episódio de violên-
cia ao longo da vida no mundo, com repercussões na saúde física e mental a cur-
to, médio e longo prazo (World Health Organization, 2021). As desigualdades de 
gênero contribuem para a perpetuação destas e outras violências e seguem en-
tranhadas no cotidiano social, patriarcal e excludente de parcelas da população 
(Barufaldi et al., 2017; Fundação Oswaldo Cruz, 2021; Matos e Andrade, 2021; 
Santos et al., 2021).

De modo geral, os/as parceiros/as íntimos/as (antigos ou atuais) são colocados 
como os/as principais agressores/as, e correspondem, majoritariamente, ao sexo 
masculino (Mascarenhas et al., 2020; Ornell et al., 2020; Russo et al., 2019; San-
tos et al., 2021; World Health Organization, 2021), embora familiares e conheci-
dos/as também façam parte da rede de agressões, tendo uma parcela importan-
te na perpetração dessas violências (Barufaldi et al., 2017; Serpeloni et al., 
2022). A residência configura-se como o local de maior ocorrência de casos (Se-
cretaria de Estado de Saúde — Rio de Janeiro, 2020), mas outros espaços — públi-
cos, privados ou institucionais — também abrigam recorrentes violências (Russo 
et al., 2019), dando pistas sobre a dimensão estrutural do problema. Não rara-
mente, as manifestações de violência englobam diversos tipos de agressões, ca-
racterizando-se como um fenômeno de múltiplas violências, especialmente no 
âmbito conjugal (Schraiber et al., 2007; World Health Organization, 2021). Al-
guns estudos sugerem o uso de álcool e outras drogas pelos agressores como fator 
de risco à ocorrência de VCM (Mascarenhas et al., 2020; Ornell et al., 2020; Wor-
ld Health Organization, 2020) e a associação entre ocorrência de VCM e violência 
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autoprovocada, tanto em relação às mulheres quanto aos agressores/as, e em 
diferentes culturas (MacIsaac et al., 2017).

Em março de 2020 foi declarada pandemia pela propagação do vírus Sars-cov-2, 
causador da COVID-19 (Noal et al., 2020). Com o objetivo de reduzir seu alastra-
mento, mundialmente foram recomendadas medidas de quarentena/isolamento 
social e manutenção de serviços considerados essenciais (Levandowski et al., 
2021; Serpeloni et al., 2022). No entanto, essas recomendações foram mais ou 
menos efetivadas de acordo com cada país/região e seus aspectos político-eco-
nômicos, a despeito da recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
que destacou que o reforço das restrições à circulação de pessoas e mercadorias 
poderia resultar em benefícios maiores do que os prejuízos esperados com a CO-
VID-19 (Organização Pan-americana da Saúde, 2020).

Além de repercussões socioeconômicas e de saúde física e mental (Noal et al., 
2020; Ornell et al., 2020; Serpeloni et al., 2022), o contexto de emergência sani-
tária no Brasil evidenciou desigualdades de gênero, raça e classe social, que de-
mandam um olhar interseccional para o planejamento em saúde, tornando-o ins-
trumento de inclusão e equidade (Santos et al., 2021). Mais do que um conceito, 
a interseccionalidade é uma virada no modo de perceber os problemas e as rela-
ções de poder (Collins, 2022), convocando à reflexão crítica para a construção de 
ações voltadas à redução do impacto gerado pelas múltiplas dimensões de exclu-
são social. Vimos, por exemplo, a dificuldade na classificação da raça/cor da 
pele nas notificações e os padrões de hospitalização e mortalidade por COVID-19, 
os quais evidenciaram que a população negra foi a mais atingida — justamente 
aquela que representa a maior parte dos trabalhadores de renda mais baixa e de 
territórios vulnerabilizados que não puderam aderir ao isolamento social (Olivei-
ra et al., 2020). Outro contexto de emergência sanitária no Brasil foi a epidemia 
de Zika, entre 2015–2016, especialmente na região nordeste do país. Diversas 
mulheres gestantes que contraíram a Zika, transmitida pelo vetor Aedes Aegyp-
ti, tiveram bebês com microcefalia — estima-se 1.950 casos entre janeiro/2015 e 
novembro/2016 (De Oliveira et al., 2017). Além do abandono parental dos bebês 
com microcefalia e das repercussões socioeconômicas para as mulheres, as me-
didas de controle da doença aprofundaram as violências de gênero — incluindo a 
violência sexual e, consequentemente, a transmissão sexual da Zika, sobretudo 
em localidades com escassez de informações sobre o assunto (Meinhart et al., 
2021).

Na esteira das repercussões da COVID-19 e da sobrecarga do Sistema Único de 
Saúde (SUS) (Noal et al., 2020), um dos fenômenos observados foi a redução das 
notificações de violências no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN), especialmente durante os primeiros meses da pandemia, evidenciando 
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a subnotificação de casos no Brasil (Levandowski et al., 2021; Secretaria de Esta-
do de Saúde — Rio de Janeiro, 2020). No estado do Rio de Janeiro (ERJ), foram 
31.163 notificações referentes à VCM em 2019 e, até meados de novembro de 
2020, tinham sido registradas apenas 17.427 notificações referentes ao mesmo 
ano (Secretaria de Estado de Saúde — Rio de Janeiro, 2020). A subnotificação das 
violências é uma questão crônica no Brasil, sendo um de seus problemas a difi-
culdade de detecção e proteção à pessoa em situação de violência — não é inco-
mum que o caso seja notificado apenas quando agravado, muitas vezes já em 
unidades de urgência, emergência e hospitalares (Vasconcelos et al., 2024). 
Além disso, alguns profissionais não realizam a notificação por questões de segu-
rança — embora esta seja sigilosa —, por assoberbamento na rotina de trabalho e 
por desconhecimento da importância dessas informações (Carvalho et al., 2022; 
Vasconcelos et al., 2024).

Estudos apontam para o acesso dificultado a dispositivos de proteção e cuidado, 
associado ao distanciamento de redes de apoio social na pandemia (Brazilian Pu-
blic Security Forum, 2023; Ornell et al., 2020; Serpeloni et al., 2022). Além dis-
so, aspectos socioeconômicos, religiosos e crenças pessoais também podem ter 
interferido na busca por ajuda (Santos et al., 2021). A partir de campanhas do 
setor público e de instituições privadas, houve maior visibilização para a urgên-
cia de ampliação dos canais de denúncia e atendimento à VCM (Fornari et al., 
2021; Matos e Andrade, 2021; Serpeloni et al., 2022).

O artigo se propõe a analisar a violência contra mulheres sob a lente da pande-
mia de COVID-19, acrescentando dados importantes acerca do perfil sociodemo-
gráfico e epidemiológico do agravo, e trazendo uma comparação de seu compor-
tamento nos dois anos anteriores e nos dois primeiros anos da pandemia. Além 
disso, buscou-se debruçar sobre a interseccionalidade como chave de análise 
para evidenciar desigualdades estruturais, especialmente de gênero, raça/cor e 
orientação sexual, presentes nos dados do estudo. Embora a análise tenha se de-
tido apenas ao estado do Rio de Janeiro, acredita-se que esses dados possam su-
gerir pistas sobre o fenômeno da violência contra mulheres e seus possíveis des-
dobramentos em outras emergências sanitárias e desastres, neste e em outros 
estados, buscando contribuir para o planejamento de ações e políticas intersec-
cionais e intersetoriais.

MÉTODO

Fonte de dados

O Brasil possui uma lista de agravos de notificação compulsória, sendo uma de 
suas finalidades o armazenamento de dados e cálculo de indicadores relacionados 
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a situações de saúde da população, servindo como um instrumento para o plane-
jamento de políticas públicas. Um dos sistemas de informação que armazena es-
ses dados é o SINAN, que conta com dados de acesso aberto anonimizados.

O uso do SINAN é um diferencial por se tratar de uma base de dados nacional que 
passa por uma série de análises de qualificação e inconsistências em diversos 
pontos da gestão municipal, nacional e federal, mas ainda assim possui proble-
mas na qualidade do preenchimento e na subnotificação de casos. Desde 2003, 
com a Lei 10.778, as violências contra mulheres são agravos de notificação com-
pulsória no SINAN em todo o país (Lei N 10.778 de 24 de novembro de 2003).

Os bancos de dados utilizados neste estudo foram acessados através do Departa-
mento de Informação do SUS (DATASUS, s. d.) e extraídos do SINAN em 
13/08/2023. Foram utilizados os dados referentes ao estado do Rio de Janeiro 
em quatro anos: 2018, 2019, 2020 e 2021.

Aspectos éticos

O estudo utilizou dados secundários de livre acesso e anonimizados, obtendo dis-
pensa de avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) 
(Lei N 12.527, 18 de novembro de 2011; Resolução N 510, 7 de abril de 2016).

Critérios de elegibilidade

As quatro bases de dados agregadas retornaram um total de 147.919 registros, 
aos quais foram aplicados critérios de elegibilidade segundo o recorte metodoló-
gico proposto.

Foram feitos três grandes recortes para a adequação aos objetivos do estudo, 
sendo estes referentes à idade, sexo/identidade de gênero e violência autopro-
vocada.

No recorte de idade, foram incluídas apenas as mulheres adultas, considerando 
as particularidades das violências perpetradas contra crianças, adolescentes e 
pessoas idosas, que envolvem inclusive diferentes dispositivos legais e de prote-
ção. Dessa maneira, foram removidas da análise mulheres menores de 18 anos e 
maiores de 59 anos, fora da faixa reconhecida como fase adulta no Brasil, res-
tando 86.354 notificações.

O segundo recorte foi referente ao gênero, tendo sido removidas as notificações 
com a identidade de gênero “trans homem”; com sexo “ignorado”; e do sexo 
“masculino” combinado às identidades de gênero “ignorada”, “não se aplica” e 
“NA”, restando 70.967 notificações. Destaca-se aqui a decisão de inclusão de 
mulheres cis, mulheres trans e travestis na amostra, considerando tanto pessoas 
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com sexo biológico “feminino” quanto “masculino” — este combinado com a 
identidade de gênero “mulher trans” e “travesti” — da ficha de notificação.

O terceiro recorte excluiu registros de violência autoprovocada e/ou com indica-
ção de terem sido cometidas pela própria pessoa, por não serem o objeto de es-
tudo, restando ao final 58.330 notificações elegíveis à análise (Figura 1).

Figura 1. Fluxograma de critérios de elegibilidade dos casos notificados no Sinan de 
2018 a 2021
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7
Violência de gênero contra mulheres no Estado do Rio de Janeiro: Notificações  

durante a COVID-19

Quaderns de Psicologia | 2026, Vol. 28, Nro. 1, e2262

Análise

As análises de perfil sociodemográfico e perfil das violências foram realizadas a 
partir das fichas de notificação do SINAN nos dois biênios propostos (2018–2019 e 
2020–2021) para o ERJ. Após as primeiras análises dos dados, levando em consi-
deração a subnotificação crônica das violências no país e a dificuldade de acesso 
das mulheres a serviços de saúde durante o período da COVID-19, optou-se por 
agregar os dois anos anteriores e os dois primeiros anos da pandemia em um es-
tudo comparativo entre ambos os períodos, a fim de obter características mais 
robustas sobre esses dois blocos de análise.

As oito variáveis do SINAN utilizadas para descrever o perfil sociodemográfico dos 
casos nestes dois biênios foram: “idade”, “gestante”, “raça/cor da pele”, “es-
colaridade”, “situação conjugal”, “orientação sexual”, “identidade de gênero” 
e “possui algum tipo de deficiência/transtorno?”.

A variável “idade” foi reorganizada em 4 faixas-etárias: 18–29; 30–39; 40–49; 50–59 
anos. A variável “escolaridade” foi reorganizada em 4 categorias: 1. “até ensino 
fundamental completo”, “ensino fundamental completo ao ensino médio incom-
pleto”, “ensino médio completo ao ensino superior incompleto”, e “ensino supe-
rior completo”.

Em relação ao perfil das violências, foram eleitas oito variáveis “local de ocorrência”, 
“ocorreu outras vezes?”, “essa violência foi motivada por:”, “tipo de violência”, 
“meio de agressão”, “vínculo/grau de parentesco com a pessoa atendida”, “sexo do 
provável autor” e “suspeita de uso de álcool”. No total, foram avaliadas 16 variáveis.

A variável “vínculo/grau de parentesco com a pessoa atendida” foi reorganizada em 
4 categorias: “parceiro/a íntimo/a” (cônjuge, ex-cônjuge, namorado/a e ex-namo-
rado/a); “familiares” (pai, mãe, padrasto, madrasta, filho/a e irmão/ã); “conheci-
dos/as” (amigos/conhecidos, cuidador/a e patrão/chefe); e “desconhecidos/as” 
(desconhecido/a, pessoa com relação institucional e policial/agente da lei).

Os dados foram apresentados em forma de frequências simples e relativas, e 
realizado o teste de independência de qui-quadrado (χ2), considerando nível de 
significância de 5%. Contudo, tais resultados devem ser analisados de forma cau-
telosa, em função do grande número de observações, que tende a rejeitar a hi-
pótese nula do teste mesmo que pequenas diferenças sejam detectadas.

Para tabulação e análise dos bancos de dados, foram utilizados os softwares R 
4.1.1 e a interface RStudio 2023.09.1-494.

RESULTADOS

Os resultados foram divididos entre: “perfil sociodemográfico das mulheres em 
situação de violência” e “perfil das violências”. Salienta-se que, por se tratar de 
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um banco de dados com grande número de observações (n = 58.330), o p-valor 
tende à significância estatística. O total de notificações para cada biênio foi de 
29.319 (50,3%) para 2018–2019 e de 29.011 (49,7%) para 2020–2021.

Perfil sociodemográfico das mulheres em situação de violência

A Tabela 1 mostra aumento no percentual de notificações nas faixas-etárias de 
40–49 anos (17,3%–18,9%; p < 0,001) e 50–59 anos (7,9%–8,6%; p < 0,001), em ges-
tantes (8,9%–9,2%; p < 0,001), mulheres com raça/cor da pele preta (17,3%–19,6%; 
p < 0,001), com ensino médio completo/ensino superior incompleto (41,9%–45,6%; 
p < 0,001) e ensino superior completo (7,4%–8,1%; p < 0,001), solteira (54,1%–
56,5%; p < 0,001), com deficiências ou transtornos (5,3%–6,5%; p < 0,001).

Tabela 1. Distribuição das características sociodemográficas nas notificações de  
violência contra mulheres no Sinan, em 2018–2019 e 2020–2021, no ERJ

Variáveis 2018–2019 2020–2021 p-valor
N % N %

Total 29.319 100,0 29.011 100,0 < 0,001

Faixa-etária 
(anos)

18–29 13.077 44,6 12.455 42,9

30–39 8.866 30,2 8.574 29,6

40–49 5.058 17,3 5.487 18,9

50–59 2.318 7,9 2.495 8,6

Total 19.058 100,0 20.510 100,0 < 0,001

Gestante

Sim 1.694 8,9 1.888 9,2

Não 14.568 76,4 15.097 73,6

Não se aplica 2.796 14,7 3.525 17,2

Total 23.516 100,0 25.158 100,0 < 0,001

Raça-cor

Branca 7.701 32,7 8.213 32,6

Parda 11.471 48,8 11.730 46,6

Preta 4.073 17,3 4.943 19,6

Amarela 220 0,9 203 0,8

Indígena 51 0,2 69 0,3

Total 11.943 100,0 13.055 100,0 < 0,001

Escolaridade

Até ensino fundamental 
incompleto

2.868 24,0 2.856 21,9

Ensino fundamental 
completo ao Ensino médio 
incompleto

3.193 26,7 3.177 24,3

Ensino médio completo ao 
ensino superior incompleto

5.000 41,9 5.959 45,6

Ensino superior completo 882 7,4 1.063 8,1
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Variáveis 2018–2019 2020–2021 p-valor
N % N %

Total 19.698 100,0 20.444 100,0 < 0,001

Situação 
conjugal

Solteira 10.654 54,1 11.541 56,5

Casada 7.240 36,8 7.053 34,5

Viúva 249 1,3 226 1,1

Separada 1.555 7,9 1.624 7,9

Total 16.388 100,0 18.329 100,0 < 0,001

Orientação 
sexual

Heterossexual 14.379 87,7 16.224 88,5

Homossexual 535 3,3 640 3,5

Bissexual 153 0,9 251 1,4

Não se aplica 1.321 8,1 1.214 6,6

Total 13.847 100,0 14.042 100,0 0,09

Identidade 
de gênero

Transexual mulher 310 2,2 264 1,9

Travesti 54 0,4 61 0,4

Não se aplica¹ 13.483 97,4 13.717 97,7

Total 19.305 100,0 19.103 100,0 < 0,001
Possui algum 
tipo de 
deficiência 
ou transtor-
no?

Sim 1.022 5,3 1.233 6,5

Não 18.283 94,7 17.870 93,5

Nota: Elaboração com base em dados do Sinan Violências (2018–2021). ¹ A variável apresenta as opções 
“transexual mulher”, “transexual homem” e “travesti”, não contemplando “mulheres cis” e outras iden-
tidades de gênero. Portanto, embora em primeiro momento possa-se pensar na categoria “não se aplica” 
como sinônimo de “mulheres cis”, não é possível afirmar essa hipótese.

Contudo, à exceção das variáveis escolaridade e situação conjugal, os maiores 
percentuais de VCM têm destaque em outras categorias: nas faixas-etárias de 
18–29 anos (44,6%–42,9%; p < 0,001) e 30–39 anos (30,2%–29,6%; p < 0,001), raça/
cor da pele parda (48,8%–46,6%; p  <  0,001), não gestantes (76,4%–73,6%; 
p < 0,001) e sem deficiências/transtornos (94,7%–93,5%; p < 0,001) — apesar de 
todas estas terem apresentado redução das notificações. Outras categorias que 
apresentaram redução foram as mulheres casadas (36,8%–34,5%; p  <  0,001) e 
com ensino fundamental incompleto (24,0%–21,9%; p  <  0,001) e fundamental 
completo ao ensino médio incompleto (26,7%–24,3%; p < 0,001).

Na análise de raça/cor da pele, pode-se considerar que o somatório de pardas e 
pretas constitui a categoria de mulheres negras. Dessa ótica, é possível perceber 
a magnitude da VCM na população negra, somando 66,1% e 66,2% das notifica-
ções no 1º e 2º biênios, respectivamente, e apresentando incremento em seu 
percentual no 2º biênio. A raça/cor da pele branca esteve presente com 32,7% 
(2018–2019) e 32,6% (2020–2021) das notificações.
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Ainda, houve aumento percentual nas três categorias de orientação sexual do 
estudo: heterossexual (87,7%–88,5%), homossexual (3,3%–3,5%) e bissexual (0,9%–
1,4%) (p < 0,001). A distribuição das categorias de identidade de gênero foi está-
vel entre os biênios.

Vale ressaltar o alto percentual de registros ignorados/em branco nos dois biê-
nios, respectivamente, para as variáveis gestante (35,0%; 29,3%), escolaridade 
(59,3%; 55,0%) e orientação sexual (44,1%; 36,8%), dificultando o delineamento 
do perfil sociodemográfico da VCM no período de análise.

Perfil das violências

A Tabela 2 mostra aumento no percentual de VCM na residência (66,9%–70,5%; 
p  <  0,001), motivadas por sexismo (50,2%–55,1%) e racismo (0,1%–0,2%) 
(p < 0,001), perpetradas por parceiro/a íntimo/a (57,6%–59,2%; p < 0,001) ou 
familiares (6,5%–7,2%; p  <  0,001) e com suspeita de uso de álcool (47,2%–
49,4%) (p < 0,001). Por outro lado, houve redução das VCM em via pública 
(21,7%–18,9%; p  <  0,001) e motivadas por homofobia/lesbofobia/bifobia/
transfobia (0,9%–0,8%), situação de rua (3,0%–1,8%) e deficiência (0,9%–0,7%) 
(p < 0,001).

Tabela 2. Distribuição das características do evento nas notificações de violência contra 
mulheres no SINAN, em 2018–2019 e 2020–2021, no ERJ.

Variáveis
2018–2019 2020–2021 p-valor
N % N %

Total 22.175 100,0 23.503 100,0 < 0,001

Local de ocorrência

Residência 14.844 66,9 16.579 70,5

Habitação coletiva 159 0,7 150 0,6

Escola 186 0,8 120 0,5

Local de prática esportiva 66 0,3 70 0,3

Bar ou similar 593 2,7 637 2,7

Via pública 4.807 21,7 4.443 18,9

Comércio/serviços 545 2,5 562 2,4

Indústrias/construção 14 0,1 18 0,1

Outros 961 4,3 924 3,9

Total 18.110 100,0 20.029 100,0 0,42

Ocorreu outras 
vezes?

Sim 10.475 57,8 11.667 58,3

Não 7.635 42,2 8.362 41,7
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Variáveis
2018–2019 2020–2021 p-valor
N % N %

Total 11.470 100,0 12.867 100,0 < 0,001

Essa violência foi 
motivada por:

Sexismo 5.757 50,2 7.086 55,1

Homofobia/lesbofobia/
bifobia/transfobia

104 0,9 109 0,8

Racismo 14 0,1 23 0,2

Intolerância religiosa 29 0,3 31 0,2

Xenofobia 21 0,2 16 0,1

Conflito geracional 1.746 15,2 1.956 15,2

Situação de rua 344 3,0 226 1,8

Deficiência 101 0,9 91 0,7

Outros 3.354 29,2 3.329 25,9

Tipo de violência

Física 26.442 90,9 25.842 92,1 < 0,001
Psicológica/moral 10.417 36,6 11.151 40,6 < 0,001
Sexual 2.462 8,9 2.563 9,7 0,002
Financeira/econômica 625 2,3 751 2,8 < 0,001
Tortura 585 2,1 655 2,5 0,006

Meio de agressão

Força corporal/espanca-
mento

24.676 86,9 23.972 87,3 0,187

Enforcamento 2.430 8,9 2.736 10,5 < 0,001
Objeto contundente 1.741 6,4 1.885 7,3 < 0,001
Objeto perfurocortante 1.629 6,0 1.843 7,1 < 0,001
Substância/objeto quente 133 0,5 157 0,6 0,082

Envenenamento/Intoxica-
ção

145 0,5 163 0,6 0,171

Arma de fogo 526 1,9 497 1,9 0,898

Ameaça 5.389 19,8 6.142 23,6 < 0,001
Outros 1.074 4,1 1.017 4,0 0,818

Vínculo/grau de 
parentesco com a 
pessoa atendida

Parceiro/a íntimo/a 13.955 57,6 14.487 59,2 < 0,001
Familiares 1.818 6,5 1.939 7,2 0,001
Conhecidos/as 3.087 11,0 3.092 11,5 0,089

Desconhecidos/as 2.735 9,8 2.625 9,7 0,964

Total 23.500 100,0 24.777 100,0 0,062

Sexo do provável 
autor da violência

Masculino 19.395 82,5 20.310 82,0

Feminino 3.368 14,3 3.600 14,5

Ambos os sexos 737 3,1 867 3,5

Total 15.495 100,0 16.916 100,0 < 0,001

Suspeita de uso de 
álcool

Sim 7.320 47,2 8.349 49,4

Não 8.175 52,8 8.567 50,6

Nota: Elaboração própria com base em dados do Sinan Violências (2018–2021).
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Categorias como violência de repetição (57,8%–58,3%; p = 0,42), perpetradores/
as desconhecidos/as (9,8%–9,7%; p  =  0,964) e conhecidos/as (11,0%–11,5%; 
p = 0,089), e a variável sexo (p = 0,062) não apresentaram diferenças estatistica-
mente significativas.

As variáveis “Tipo de violência” e “Meio de agressão” admitem mais de uma op-
ção de resposta, dado que a pessoa pode sofrer múltiplas violências com diversas 
formas de agressão. Todos os tipos de violências selecionados para essa análise 
tiveram aumento percentual no 2º biênio, apresentados aqui em ordem decres-
cente de variação: psicológica/moral (36,6%–40,6%; p  <  0,001), sexual (8,9%–
9,7%; p = 0,002), tortura (2,1%–2,5%; p = 0,006) e financeira/econômica (2,3%–
2,8%; p < 0,001). Já os meios de agressão com maior incremento no 2º biênio 
foram: ameaça (19,8%–23,6%; p < 0,001), enforcamento (8,9%–10,5%; p < 0,001), 
objeto perfurocortante (6,0%–7,1%; p < 0,001) e objeto contundente (6,4%–7,3%; 
p < 0,001).

A força corporal/espancamento (86,9%–87,3%; p = 0,187) foi a mais prevalente 
dentre os meios de agressão em ambos os biênios, indicando que esta é a princi-
pal forma de agressão no contexto analisado, embora não tenha apresentado 
significância estatística entre os períodos.

DISCUSSÃO

O perfil sociodemográfico mais prevalente se mostrou similar nos dois biênios: 
18–29 anos, não gestantes, em sua maioria negras — pretas e pardas —, com ensi-
no médio completo e ensino superior incompleto, solteiras, heterossexuais, cis-
gênero, e sem deficiências/transtornos. Entretanto, notou-se aumento propor-
cional de notificações de mulheres em situações que podem indicar maior 
vulnerabilização social e socioafetiva no 2º biênio, como, por exemplo, gestan-
tes, mulheres de raça/cor da pele preta, homossexuais e bissexuais, e com defi-
ciências/transtornos.

A faixa-etária mais frequente nesse estudo foi referente à parcela mais jovem 
dentro da população estudada: 18–29 anos. Outros estados e municípios aproxi-
maram-se dessa estatística. No município de São Paulo, entre 2009 e 2015, as 
mulheres de 20–29 anos foram as mais notificadas para VCM (Marinho Neto e Gi-
rianelli, 2020) e, em Minas Gerais, 40,2% das mulheres notificadas para violência 
física no SINAN, de 2017 a 2021, tinham entre 15–29 anos (Bordoni et al., 2021). 
No Ceará, a maior parte dos casos notificados foi em mulheres de 20–39 anos en-
tre 2019–2022 (Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará, 2022). 
Entretanto, o crescimento de VCM observado no período da pandemia, no pre-
sente estudo, se deu na faixa-etária de 40–49 anos. No estado de Minas Gerais, a 
única faixa-etária com aumento de internações hospitalares por violência física 



13
Violência de gênero contra mulheres no Estado do Rio de Janeiro: Notificações  

durante a COVID-19

Quaderns de Psicologia | 2026, Vol. 28, Nro. 1, e2262

no ano de 2020, comparado a 2019, foi a de 30–49 anos (Bordoni et al., 2021) e, 
em Pernambuco, houve aumento de feminicídios na faixa-etária de 40–59 anos 
em 2021 (Vieira Do Bonfim et al., 2023). Apesar de os estudos terem como fonte 
de informação dois instrumentos distintos, esse é um dado importante para pen-
sar em respostas à possível intensificação da violência nessa faixa-etária durante 
a pandemia e outras emergências em saúde pública.

Foi observado pequeno incremento de gestantes no 2º biênio. No pré-pandemia, 
um estudo com metodologia similar apresentou prevalência menor de gestantes 
em sua amostra para VCM (Marinho Neto e Girianelli, 2020), enquanto outros, 
com olhar para a associação entre gestação e violência por parceiro/a íntimo/a, 
tiveram maiores prevalências (Mascarenhas et al., 2020; Pinto et al., 2021) — 
mas indicando a gestação como possível fator protetivo para o desfecho óbito 
(Pinto et al., 2021). As gestantes de raça/cor da pele negra também foram um 
dos maiores alvos da VCM (Pinto et al., 2021).

É possível que a pouca sensibilidade na coleta dos dados sobre gestação no SINAN 
seja responsável por ocultar situações de vulnerabilidade das gestantes na VCM, 
sendo estas capazes de repercutir negativamente não só na gestante, mas tam-
bém na saúde do bebê: violência psicológica e sexual foi associada ao desejo de 
interrupção da gestação (Silva e Leite, 2020), de aborto provocado (Diniz et al., 
2011) e baixo acompanhamento do pré-natal (Moraes et al., 2010).

A raça/cor da pele negra (pardas e pretas) foi a mais prevalente nos dois biênios 
estudados e teve aumento no 2º biênio, destacando assim a maior suscetibilida-
de à VCM nessa população, inclusive com incremento durante a pandemia. Em 
todo o Brasil, o ano de 2019 mostrou que as mulheres negras têm 1,7 vezes a 
chance de serem vítimas de homicídio em comparação com as mulheres brancas 
(Cerqueira et al., 2021). Outros estudos brasileiros corroboram com o dado de 
maior propensão das mulheres negras à VCM, antes e durante a pandemia (Bor-
doni et al., 2021; Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro, 2019; Mari-
nho Neto e Girianelli, 2020; Silva et al., 2022).

No ERJ, em 2018, foi observado que, quanto maior a gravidade da violência, 
maior a influência da raça/cor da pele: 53,5% dos casos de assédio sexual, por 
exemplo, foram registrados em mulheres brancas, enquanto 59,1% dos casos de 
feminicídio ocorreram contra mulheres negras (Instituto de Segurança Pública do 
Rio de Janeiro, 2019). Um estudo estadunidense mostrou que a violência contra 
mulheres negras que eram mães esteve associada a maiores níveis de ansiedade 
e de depressão durante a pandemia (Hassoun Ayoub et al., 2022).

Em outras palavras, a VCM causa impactos mais profundos — e, possivelmente, 
duradouros — em mulheres negras em diferentes localidades e países (Hassoun 
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Ayoub et al., 2022). Diversos fatores podem estar associados a esse cenário, den-
tre eles o racismo — que sistematicamente nega direitos a pessoas negras atra-
vés de um sistema de opressões (Ribeiro, 2019) — e a instabilidade econômica e 
do mercado de trabalho, que atinge especialmente mulheres negras (Instituto de 
Segurança Pública do Rio de Janeiro, 2019), ainda que sejam as responsáveis 
pelo sustento da família, cumprindo duplas e triplas jornadas de trabalho (Hooks, 
2020). Frente a esses e outros marcadores sociais, torna-se ainda mais desafia-
dor o rompimento do ciclo das violências.

A orientação sexual e a identidade de gênero foram campos pouco preenchidos 
neste e em outros estudos (Carvalho et al., 2022; Silva et al., 2022), reforçando 
a naturalização da mulher cisgênera e heterossexual como principal alvo de VCM. 
Segundo dados do disque-denúncia, houve um expressivo aumento de homicídios 
na população LGBTQIA+ entre os anos de 2016–2017, com redução nos anos de 
2018–2019 (Cerqueira et al., 2021). As tentativas de homicídio apresentaram 
tendência de aumento entre 2016–2018, com redução em 2019, mas há divergên-
cias com dados de outras fontes, devendo-se acompanhar com cautela a tendên-
cia de queda (Cerqueira et al., 2021). Em 2019, a maior parte das notificações de 
violência da população trans mulher, travestis e de pessoas homossexuais e bis-
sexuais era composta por pessoas negras, o que mostra a necessidade de consi-
derar a interseção de diversos marcadores sociais (Cerqueira et al., 2021).

A inclusão de mulheres trans e travestis no estudo buscou justamente conside-
rar a multiplicidade de expressões de gênero, definidas a partir da autopercep-
ção e da expressão social com a qual cada uma se identifica, para além de uma 
questão puramente biológica (Jesus, 2012). Além do aspecto político desta de-
cisão, é preciso ter em conta que as mulheres vivenciam o gênero a partir de 
lugares distintos permeados por marcadores sociais (Carvalho et al., 2022) — ou 
seja, as experiências de mulheres trans e cis em torno das violências são dife-
rentes — o que coloca a relevância de produzir dados e evidenciar intersecções 
nessas análises.

É importante ressaltar que, por mais que a grande parcela dos casos de VCM seja 
perpetrada pelo sexo masculino, violências entre pessoas com parceiros/as do 
mesmo sexo também ocorrem (Hooks, 2020). Um estudo apontou prevalência de 
VCM em 32,6% de mulheres lésbicas e 31,7% de mulheres transexuais, entre 2015 
e 2017 (Santos et al., 2021). Entre os anos de 2002 e 2016 foram registrados 
3.100 homicídios de pessoas LGBTQIA+ no Brasil (Mendes e Silva, 2020). Durante 
a pandemia, 84,4% relataram igual ou maior discriminação e episódios violentos 
associados à sua orientação sexual e identidade de gênero em todo o mundo 
(Adamson et al., 2022).
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A insuficiente produção de dados que considerem orientação sexual e identidade 
de gênero chama atenção para a necessidade da educação permanente em saú-
de para os profissionais que, por vezes, encontram-se constrangidos na aborda-
gem ao assunto e não veem esses aspectos como relevantes para o entendimento 
dos problemas em saúde pública (Carvalho et al., 2022), gerando inúmeras in-
consistências no preenchimento desses campos, como encontrado na variável 
“identidade de gênero” nesse estudo.

Os tipos de escolaridade associados à VCM nesse estudo são relativamente altos e 
sugerem que os anos de estudo podem não ser fatores protetivos para a menor ocor-
rência das agressões. Cabe destacar que essa variável apresentou mais da metade 
dos registros em branco nos 2 biênios — 59,3% no 1º biênio e 55,0% no 2º biênio — 
fato que impossibilita uma análise assertiva. Dois estudos pré-pandemia — no Brasil 
e no município de São Paulo — apontaram para maior ocorrência de VCM e de violên-
cias perpetradas por parceiro/a íntimo/a em mulheres com 7 ou mais anos de estudo 
(Marinho Neto e Girianelli, 2020; Mascarenhas et al., 2020). No cenário internacio-
nal, um estudo mexicano apontou para a ocorrência de VCM em níveis educacionais 
mais altos durante a pandemia (Rivera Rivera et al., 2023); em outra amostra, foi 
observada maior presença de violência psicológica em mulheres de nível acadêmico 
mais baixo durante a pandemia no norte da Etiópia (Demeke e Shibeshi, 2023) e no 
Egito (Elsaid et al., 2022).

Em primeiro momento, esses dados podem parecer contraintuitivos, pois ima-
gina-se que mulheres com escolaridade mais alta teriam maior acesso à rede 
de proteção e mais facilidade para romper o ciclo de violências (Mascarenhas 
et al., 2020). Entretanto, os autores sugerem que dados sobre desemprego e 
renda podem ser melhores preditivos para a ocorrência de violência por parcei-
ro/a íntimo/a, apontando a importância do recorte de classe para a análise. De 
fato, houve associação positiva entre ocorrência de VCM e desemprego no Mé-
xico (Rivera Rivera et al., 2023) e no Egito (Elsaid et al., 2022), aqui com recor-
te para o período da pandemia, sendo uma pista para se pensar em políticas 
públicas que considerem a geração de renda como fator de proteção à VCM. No 
presente estudo, não foi possível avaliar essa informação pela fonte de dados 
utilizada.

A variável situação conjugal reflete o estado civil; dessa forma, mulheres soltei-
ras notificadas podem ter estado em outros arranjos relacionais no momento da 
violência. Esses vínculos, possivelmente mais frágeis, podem estar relacionados à 
maior ocorrência da VCM: a situação conjugal solteira esteve presente em 43,9% 
das notificações do SINAN Juiz de Fora entre 2017–2021 (Silva et al., 2022) e em 
56,4% dos registros de feminicídios no Sistema de Informações sobre Mortalidade 
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(SIM) em 2018 (Bordoni et al., 2021), aproximando-se dos dados encontrados no 
presente estudo.

Na pandemia, estudo da Turquia teve maior ocorrência de VCM em mulheres sol-
teiras (Yılmaz Karaman et al., 2022), enquanto no México as mais atingidas fo-
ram as casadas (Rivera Rivera et al., 2023) e no Egito as divorciadas (Elsaid et 
al., 2022). Pelas disparidades observadas, é possível que a expressão da VCM em 
relação à situação conjugal esteja muito ligada a fatores socioculturais, econô-
micos, e aos arranjos familiares e dinâmicas de poder locais.

Notou-se pequeno aumento das notificações de VCM em pessoas com alguma defi-
ciência/transtorno. Entre os anos de 2017 e 2021, estudo de Juiz de Fora mostrou 
uma prevalência de 7,4% de mulheres com deficiências/transtornos (Silva et al., 
2022), números mais altos do que os encontrados nesse estudo, mas no município 
de São Paulo essa prevalência foi de apenas 0,9% entre 2008 e 2015 (Marinho Neto 
e Girianelli, 2020). Em 2019, a violência doméstica foi o tipo de violência mais 
notificado em pessoas com deficiências (58,0%) e atingiu sobretudo o sexo femini-
no (61,0%) (Cerqueira et al., 2021). Durante a pandemia, a violência física sexual 
por parceiro/a íntimo/a atingiu 17,0% das mulheres com alguma deficiência na 
Índia, enquanto a psicológica 16,0%, tendo sido mais altas do que as mulheres 
sem deficiências nessa amostra (Riley et al., 2022).

Foram encontrados poucos estudos que trouxessem a variável deficiências/trans-
tornos para a análise de VCM, tanto nacionais quanto internacionais — fato que 
surpreende, uma vez consideradas a possível perda de autonomia, vulnerabiliza-
ção e maior dificuldade de proteção dessas mulheres. A violência contra pessoas 
vivendo com alguma deficiência/transtorno ainda é pouco estudada no Brasil — em 
2013, representavam aproximadamente 6,2% da população brasileira (Cerqueira 
et al., 2021). A disparidade entre os dados apresentados e a lacuna de estudos 
pode sugerir justamente uma desconsideração dessa população como alvo de VCM.

Observou-se aumento da ocorrência das violências em ambiente residencial, ao 
passo que as notificações em via pública e em espaços de convivência social, 
como escolas, bares e comércios, tiveram pequena redução ou estabilidade en-
tre os biênios. A esfera privada foi, por muito tempo, naturalizada como espaço 
de dominação masculina, onde a expressão da masculinidade hegemônica e a 
ocorrência de violências poderiam estar descoladas da vida pública, fato este 
que tem repercussões até os dias atuais (Santos et al., 2021). Estudos anteriores 
mostraram que o domicílio é o local de maior ocorrência de VCM em diversos es-
tados brasileiros (Fornari et al., 2021; Instituto de Pesquisa e Estratégia Econô-
mica do Ceará, 2022; Mascarenhas et al., 2020; Prado et al., 2023; Secretaria de 
Estado da Saúde — Rio Grande do Sul, 2024) e, por isso, pensa-se na residência 
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como o território onde o/a parceiro/a íntimo/a possui maior poder de ação, ten-
do sido estes os maiores perpetradores de violência nos dados obtidos antes e 
durante a pandemia. Estudos sobre a pandemia mostraram que, quanto maior o 
isolamento, maior a associação com a ocorrência de VCM e violência por parcei-
ro/a íntimo/a (Riley et al., 2022) e, além disso, mulheres coabitando com os/as 
perpetradores/as relataram aumento de diversos tipos de violências (Romito  
et al., 2022).

Neste estudo, os/as parceiros/as íntimos/as consistiram em maioria absoluta 
como perpetradores de VCM antes e durante a pandemia e, ainda, a motivação 
sexismo representou mais de 50,0% dos dados e o sexo masculino esteve pre-
sente como perpetrador em mais de 2/3 das notificações de VCM, destacando, 
portanto, a magnitude das desigualdades de gênero e das relações de poder 
hegemonicamente construídas (Fundação Oswaldo Cruz, 2021; Santos et al., 
2021). Um estudo pré-pandemia mostrou que no ERJ, entre 2011 e 2017, 64,6% 
das notificações de VCM foram atribuídas ao/à parceiro/a íntimo/a — em sua 
maioria homens (Mascarenhas et al., 2020). Outros estudos durante a pandemia 
também destacaram a presença masculina nas VCM (Demeke e Shibeshi, 2023; 
Elsaid et al., 2022).

É notável a prevalência de familiares e conhecidos/as como perpetradores (Ser-
peloni et al., 2022) — embora a VCM por familiares não tenha sido tão expressiva 
na amostra, o percentual cresceu no 2º biênio. Familiares foram responsáveis 
por 27,4% das notificações em Juiz de Fora, 2017–2021 — sendo o pai 6,7% e o 
padrasto 4,1% dos casos (Silva et al., 2022) — e também no Tocantins, entre 
2009–2021, sendo a mãe responsável por 10,1% das agressões e o pai por 5,4% 
(Prado et al., 2023). No caso de conhecidos/as, foram 26,4% das notificações an-
tes e durante a pandemia em Juiz de Fora (Silva et al., 2022). No presente estu-
do, conhecidos/as foram mais registrados do que familiares nos dois biênios, 
dado que deve ser avaliado com cuidado, uma vez que a proximidade da relação, 
vinculação e dependência de familiares pode tornar mais difícil a denúncia e 
busca por ajuda.

As violências de repetição representaram mais de metade das notificações nos dois 
biênios, o que deve ser levado em consideração para a programação de estratégias 
de cuidado e prevenção desses eventos. Em contraste, a amostra de um estudo in-
ternacional retornou 22,8% de episódios reincidentes no período de 14 meses 
(Demeke e Shibeshi, 2023) — dado que pode ter sido mais baixo pela escolha meto-
dológica. No Brasil, entre 2011–2016, 17,7% dos feminicídios de mulheres adultas fo-
ram decorrentes de violência de repetição (Barufaldi et al., 2017) e a violência física 
foi associada a episódios reincidentes entre 2011–2017 (Mascarenhas et al., 2020); 
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estes fatos expõem a fragilidade existente na rede de proteção à VCM, que falhou na 
prevenção da repetição e do desfecho óbito (Barufaldi et al., 2017).

Na maioria das vezes, os episódios de violência agregam um ou mais tipos e 
meios de agressão (Demeke e Shibeshi, 2023; Marinho Neto e Girianelli, 2020). 
Os dois biênios trouxeram o uso de força corporal/espancamento e de violência 
física como mais presentes, mas mostraram que a violência psicológica/moral e 
a ameaça (meio de agressão) foram as que mais tiveram incremento no 2º biênio. 
As violências físicas contra mulheres também apareceram com maior destaque 
em períodos anteriores e durante a pandemia em outros estados brasileiros, 
como Tocantins (Prado et al., 2023) e Ceará (Instituto de Pesquisa e Estratégia 
Econômica do Ceará, 2022).

A violência psicológica/moral, por ser mais subjetiva e geralmente combinada 
com outras expressões de violência, pode ser de difícil detecção (Mascarenhas et 
al., 2020), contribuindo para sua subnotificação. No estado do Pará, dados do 
SINAN de 2020 mostraram maior prevalência de violência psicológica contra mu-
lheres (52,4%) do que de violência física (35,2%), além do uso de arma de fogo 
como principal meio de agressão (Mendes et al., 2022), o que vai na contramão 
dos resultados do estado do Rio de Janeiro.

No período da pandemia no cenário internacional, houve maior prevalência de 
violência psicológica no Egito (Elsaid et al., 2022) e na Itália (Romito et al., 
2022) em relação às outras violências. Na Itália, as violências que mais apresen-
taram aumento percentual foram violência psicológica (54,5%), financeira 
(46,7%), ameaça (44,1%), violência física (43,4%) e sexual (38,9%) (Romito et al., 
2022).

Outros dados importantes foram: risco aumentado de VCM nos casos em que es-
tas eram responsáveis pelo cuidado de outras pessoas e aquelas que sofreram 
perdas familiares durante a pandemia (Rivera Rivera et al., 2023); e aumento de 
44,8% dos casos em que crianças testemunharam VCM e de VCM através de redes 
sociais (Romito et al., 2022). Dessa forma, pode-se pensar que o contexto da 
pandemia aprofundou situações de vulnerabilidade frente ao cuidado — de crian-
ças e outros familiares — e ao luto, possivelmente dificultando o rompimento do 
ciclo de violências.

Houve maior frequência do uso de álcool nos episódios de violência do 2º biênio. 
Um estudo brasileiro pré-pandemia mostrou que a violência física foi a mais as-
sociada à ingestão de álcool por parte do agressor, seguida da violência psicológi-
ca; por outro lado, a ocorrência de violência sexual teve associação negativa 
(Mascarenhas et al., 2020). Verificou-se que 22,7% dos brasileiros investigados 
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entre os meses de abril e maio de 2020 relataram aumento do consumo de álcool 
(Moura et al., 2023). Assim, o aumento do uso de álcool no isolamento social 
pode ter configurado maior risco à ocorrência de VCM, fato apontado em outros 
estudos — nacionais e internacionais —, não apenas em relação ao uso de álcool, 
mas também de outras substâncias (Demeke e Shibeshi, 2023; Ornell et al., 2020; 
Rivera Rivera et al., 2023).

É fundamental atentar-se aos marcadores sociais que se inter-relacionam com 
o marcador central deste estudo, o gênero mulher, não se prendendo a ele ape-
nas pelo conceito de sexo biológico. As interações entre gênero, raça, classe 
social, orientação sexual, identidade de gênero, deficiências, dentre outros, 
potencializam múltiplas formas de opressão (Carvalho et al., 2022; Collins, 
2022; Crenshaw, 1989). Em sua fundamentação sobre a interseccionalidade, 
Kimberlé Crenshaw destaca as três esferas em que o conceito se fundamenta, 
sendo elas as dimensões estrutural, política e representacional (Crenshaw, 
1991). A dimensão estrutural seria a localização social que as mulheres negras 
afro-americanas ocupam frente às outras mulheres, e como as múltiplas exclu-
sões se conformam de modo a colocá-las ainda mais à margem da sociedade. A 
dimensão política trata sobre as opressões produzidas, paradoxalmente, den-
tro do próprio movimento feminista e do movimento negro. A dimensão repre-
sentacional refere-se à imagem culturalmente construída sobre as mulheres 
negras e como estas são marginalizadas através de certas narrativas e discursos 
do imaginário cultural.

Uma das questões para a interseccionalidade é evitar que as particularidades 
dessas interseções entre marcadores sociais e lutas sociais sejam esquecidas ou 
minimizadas. A articulação entre políticas públicas e interseccionalidade deve 
levar esses pontos em consideração, além de prezar para que outras violências 
não sejam reproduzidas e traduzidas como mais violações de direitos pelo setor 
público. Esse ponto passa por uma profunda costura entre ciência, movimentos 
sociais, reflexão teórica e modelos de políticas públicas adaptados às realidades 
sociais e de contexto (Medeiros, 2019). Os sistemas de informação em saúde, por 
exemplo, podem prover dados que ajudem a considerar a interseccionalidade 
como uma chave de análise, porém a escassez de investimentos nesse sentido 
acaba reforçando apagamentos de certas populações e insuficiência na qualida-
de da informação (Carvalho et al., 2022). Considerando os dados encontrados 
neste estudo e em outros municípios, estados e países, é possível perceber parti-
cularidades e desafios próprios a cada contexto, fazendo dessa chave analítica 
fundamental para que novas estratégias possam ser colocadas em prática na pre-
venção e combate à violência de gênero contra mulheres.
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CONCLUSÃO

Embora o perfil epidemiológico das violências e das características dos eventos 
tenham se mantido relativamente estáveis, houve aumento significativo em di-
versos pontos que retratam maior vulnerabilização social e econômica, com difi-
culdade de manutenção de redes de apoio e de acesso a canais de denúncia e de 
acolhimento.

A partir desse estudo, sugere-se pontos relevantes para a prevenção da VCM no 
cotidiano e em situações emergenciais, dentro de uma política pública de es-
tado: criação de dispositivos legais que garanta o acesso de mulheres e fami-
liares à proteção e cuidado — incluindo canais de denúncias; maior investimen-
to em campanhas de conscientização sobre sinais de alerta para a VCM — em 
especial a violência psicológica; envolvimento de perpetradores/as no exercí-
cio reflexivo sobre as VCM para o rompimento do ciclo de violências; conside-
rar mulheres em suas diferentes vulnerabilidades às VCM, como mulheres ne-
gras, com maior instabilidade financeira, e com deficiências/transtornos; 
ações de geração de emprego e renda, especialmente em pandemias e desas-
tres; fortalecimento da rede de atendimento à VCM — e às outras violências; 
estreitamento com estratégias de prevenção ao abuso de álcool e outras dro-
gas; dentre outros.

Ressalta-se que, na atualidade, não existe um plano nacional para o enfrenta-
mento das violências em situações emergenciais. Este poderia vir a ser um dispo-
sitivo importante para o aumento de investimentos estruturais e de tecnologias 
leves nesses eventos, considerando também a participação da sociedade civil e 
de atores da saúde e intersetoriais.

Dentre as limitações do estudo estão a utilização de dados secundários, sujeitos 
a erros de preenchimento e de digitação, subnotificação de casos e incompletu-
de de algumas variáveis, deixando assim uma lacuna nos dados. Apesar de ter-se 
optado por incluir mulheres trans e travestis no estudo, não foi possível abordar 
as particularidades que permeiam as violências sofridas por essas populações, 
que extrapolam o aporte teórico escolhido para essa investigação, o que configu-
ra uma limitação analítica.

Estudos sobre a VCM durante a pandemia são fundamentais para evidenciar ques-
tões de interesse público, para a saúde pública e o planejamento do atendimen-
to às violências durante pandemias e desastres. Não há ainda grande profusão de 
dados de abrangência nacional nesse período — melhor comparáveis à realidade 
do ERJ —, mas no futuro estes poderão apontar possíveis caminhos para redução 
do impacto de outras emergências sanitárias sobre a VCM, cuja complexidade 
fala por si só.
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